
ATA DA 2ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE 
JUSTIÇA.

Aos onze dias do mês de abril do ano de dois mil e cinco, o Colégio de Procuradores de 
Justiça reuniu-se, ordinariamente, na sede da Procuradoria Geral de Justiça, em Palmas-
TO. A  reunião teve início às catorze horas, verificando-se a ausência justificada, da 
Doutora Angélica Barbosa da Silva. Após verificar  quorum suficiente. O Presidente do 
colegiado, Dr. José Demóstenes de Abreu, declarou aberta a Sessão, de início, falando 
da sua participação na reunião do Conselho Nacional de Procuradores Gerais, onde  foi 
discutido a participação nos Conselhos Nacionais de Justiça e do Ministério Público, 
buscando definir  critérios  para indicação dos membros do Colégio,  para compor os 
respectivos  Conselhos,  vez  que  os  dispositivos  Constitucionais  relativos  aos  temas, 
encontram pendente  de  regulamentação,  no âmbito  do Congresso Nacional.  Assim, 
após  os  informes  e  debates,  por  unanimidade  o  Colégio  de  Procuradores  deliberou 
convocar  reunião extraordinária para o dia 25 do corrente, com o fito de deliberar e 
após  efetivar  as  indicações  dos  nomes  a  serem  remetidos  para  concorrerem  a 
composição  dos  órgãos  em  questão.  Em  seguida  o  Presidente  após  discorrer   aos 
membros do Colégio acerca da instalação de equipamento de  plataforma de comutação 
digital  BXS-20,  denominado  Guardião,   na  sede  do  Ministério  Público,  mediante 
solicitação  oriunda dos  órgãos  governamentais,  passou-se  a  discussão  do tema,  em 
deliberação, por unanimidade, o Colégio posicionou-se favoravelmente. Após, dando 
seguimento a pauta o Presidente iniciou-se o processo de avaliação em relação ao atual 
Quadro Auxiliar do Ministério Público, ocasião em que fazendo uso da palavra buscou 
demonstrar a existência de um desequilíbrio entre o número de cargos para provimento 
em comissão, ou seja, de livre nomeação ou exoneração, e os cargos de provimento 
efetivo  mediante  concurso  público,  sendo que  após  os  debates,  por  unanimidade  o 
colegiado posicionou-se pela necessidade de rever a atual situação, buscando estruturar 
a  carreira  dos  Quadros  Auxiliares,  bem  como  a  predominância  da  efetividade  na 
carreira.  A  seguir,  o  Presidente  cientificou  os  membros  de  reunião  havida  com  o 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, a  respeito da inauguração da Sede do 
Ministério  Público,  onde buscou-se estabelecer  a perspectiva de inauguração para o 
final do mês de maio do corrente ano, ou, para o inicio de agosto. O Procurador-Geral 
pronunciou-se em relação à necessidade de aumentar a frota de carros que atendem à 
rotina de trabalho dos Quadros Auxiliares e Institucionais do Ministério Público. Após 
a discussão da matéria, tomando-se em conta os esclarecimentos do Presidente acerca 
das necessidades e possibilidades orçamentárias, o Colegiado deliberou acatar posição 
esposada  pelo  Presidente,  no  sentido  de  adquirir  02  veículos  que  deverão  ficar  à 
disposição dos Procuradores de Justiça, e 02 veículos para atenderem as necessidades 
dos Promotores de Justiça. O Presidente informou da existência de um lote localizado 
na Avenida Theotônio Segurado, que pertence ao Ministério Público, contudo, tendo 
em vista  viabilizar  área  mais  adequada  à  edificação  do Prédio  das  Promotorias  da 
Capital, fez gestões junto ao Executivo Municipal, no sentido de viabilizar a doação de 
uma área,  ao lado do Fórum da Comarca  de  Palmas.  O Doutor  Demóstenes  teceu 
comentários acerca de Projeto de Alteração da Lei que instituiu o Quadro Auxiliar do 
Ministério Público, para o fim de criar os cargos de Assessoria Militar e Assessoria de 
Cerimonial.  E  por  último  foi  feito  a  leitura  do  voto  nos  Autos  nºs  08/2004  – 
Interessada: Eleni Maria Soares. 09/2004 – Interessada: Mara Neli Leal da Mota Prado 
e 10/2004 – Interessada: Edilma Maria Cavalcante. Referente ao Recursos interpostos 
pelas  Servidoras,  tendo como Relator  o  membro  Alcir  Raineri  Filho que  votou no 
sentido  de  admitir  os  recursos,  submetendo  a  preliminar  aos  demais  membros  do 
Colegiado, sendo acompanhado pelos Procuradores Ricardo Vicente da Silva e  Vera 
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Nilva  Álvares  Rocha,  o  Senhor  Presidente,  proferiu  voto  divergente  no  sentido  de 
inadimitir  os  recursos,  sendo  acompanhado  pelos  Membros  João  Rodrigues  Filho, 
Clenan Renaut de Melo Pereira e Leila da Costa Vilela Magalhães. O Membro José 
Omar  de  Almeida  Júnior,  pediu  vista  dos  Autos.  Nada  mais  havendo  deu-se  por 
encerrada a presente Sessão,  do que para constar,  eu _________________________ 
Alcir Raineri Filho, lavrei a presente, que após de conferida e assinada pelos Membros 
do Colégio de Procuradores, será encaminhada para publicação.

José Demóstenes de Abreu                                      Vera Nilva Alvares Rocha 

João Rodrigues Filho                                               José Omar de Almeida Júnior

Alcir Raineri Filho                                                   Clenan Renaut de Melo Pereira
                                                                                
Ricardo Vicente da Silva                                         
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